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Prezados, 

Esperamos que estejam todos bem! 

Segue o Informativo do CAOCRIM com artigos e notícias que reputamos de relevância para a 
atuação criminal e conhecimento do Ministério Público. 

 

EQUIPE CAOCRIM. 

 

ARTIGOS E NOTÍCIAS 

STF: causa de aumento do roubo prescinde do laudo pericial da arma de fogo 

 
CNMP: Conselheiro apresenta proposta que institui o Banco Nacional de Monitoramento dos 
Crimes Violentos Letais Intencionais 

 
STJ: Sexta Turma afasta natureza hedionda do porte de arma de uso permitido com numeração 
raspada 

 
Artigo: Prequestionamento ficto, Súmula 211 do STJ e aplicabilidade no processo penal 

 
Artigo: A insuficiência de provas nos crimes de discriminação pelo gênero e de violência doméstica 
no processo penal brasileiro 

 
STJ: não realização da audiência de custódia não gera nulidade 

https://canalcienciascriminais.com.br/causa-de-aumento-do-roubo-prescinde-do-laudo-pericial-da-arma-de-fogo/
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/13934-conselheiro-apresenta-proposta-que-institui-o-banco-nacional-de-monitoramento-dos-crimes-violentos-letais-intencionais
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09022021-Sexta-Turma-afasta-natureza-hedionda-do-porte-de-arma-de-uso-permitido-com-numeracao-raspada.aspx
https://canalcienciascriminais.com.br/prequestionamento-ficto-sumula-211-do-stj-e-aplicabilidade/
https://juristas.com.br/2021/02/01/crimes-de-discriminacao-pelo-genero-violencia-domestica/
https://canalcienciascriminais.com.br/a-nao-realizacao-da-audiencia-de-custodia-nao-gera-nulidade/
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STJ: sem que haja debilidade, HIV não impede manutenção de prisão preventiva

JULGADOS DO STF 

PRISÃO PREVENTIVA X CONTEMPORANEIDADE 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. NÃO ESGOTAMENTO DE JURISDIÇÃO. CRIME DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONTEMPORANEIDADE. SUBSISTÊNCIA DOS FATOS 
ENSEJADORES DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA NÃO CONFIGURADO. 1. Na linha da orientação jurisprudencial 
desta Suprema Corte, “o Agravante tem o dever de impugnar, de forma específica, todos os 
fundamentos da decisão agravada, sob pena de não provimento do agravo regimental” (HC 133.685-
AgR/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, 2ª Turma, DJe 10.6.2016). 2. Há óbice ao conhecimento de 
habeas corpus impetrado contra decisão monocrática do Superior Tribunal de Justiça, cuja 
jurisdição não se esgotou. Precedentes. 3. Prisão preventiva decretada forte na garantia da ordem 
pública, presentes as circunstâncias concretas reveladas nos autos. Precedentes. 4. Se as 
circunstâncias concretas da prática do delito indicam, pelo modus operandi, a periculosidade do 
agente ou o risco de reiteração delitiva, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão 
cautelar para resguardar a ordem pública, desde que igualmente presentes boas provas da 
materialidade e da autoria, à luz do art. 312 do CPP. Precedentes. 5. O perigo de dano gerado pelo 
estado de liberdade do acusado deve estar presente durante todo o período de segregação cautelar. 
6. A contemporaneidade diz respeito aos motivos ensejadores da prisão preventiva e não ao 
momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito tenha 
sido praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração de 
que, mesmo com o transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem 
pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade 
de assegurar a aplicação da lei penal. 7. A razoável duração do processo não pode ser considerada 
de maneira isolada e descontextualizada das peculiaridades do caso concreto. 8. Inexistência de 

https://canalcienciascriminais.com.br/sem-debilidade-hiv-nao-impede-manutencao-de-prisao-preventiva/
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“situação anômala” a comprometer “a efetividade do processo” ou “desprezo estatal pela liberdade 
do cidadão” (HC 142.177/RS, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª Turma, DJe 19.9.2017). 9. Agravo 
regimental conhecido e não provido. 

(HC 192519 AgR-segundo, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 15/12/2020, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-025  DIVULG 09-02-2021  PUBLIC 10-02-2021) 

CONSUNÇÃO – ESTELIONATO E OBTENÇÃO FRAUDULENTA DE 
FINANCIAMENTO EM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

HABEAS CORPUS – INSTÂNCIA – SUPRESSÃO. Revelando o habeas corpus parte única – o 
paciente, personificado pelo impetrante –, o instituto da supressão há de ser tomado, no que visa 
beneficiá-la, com as cautelas próprias. HABEAS CORPUS – FATOS E PROVA – ADEQUAÇÃO. 
Em jogo a liberdade de ir e vir, não se tem como deixar de adentrar a matéria versada no habeas, 
pouco importando que direcione à análise de fatos e prova. CONSUNÇÃO – INADEQUAÇÃO. Os 
tipos penais dos artigos 171 do Código Penal e 19 da Lei nº 7.492/1986 são autônomos, considerada 
a proteção de bens jurídicos distintos, não sendo cabível a observância do princípio da consunção. 
PENA – DOSIMETRIA – CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL VALORAÇÃO. A valoração de 
circunstância judicial, inserida na dosimetria da pena, envolve, de regra, justo ou injusto, não 
encerrando ilegalidade.
(HC 173535, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 15/12/2020, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-002  DIVULG 08-01-2021  PUBLIC 11-01-2021)

DELITO CONTRA MEIO AMBIENTE – DANO CAUSADO - APLICAÇÃO DA 
INSIGNIFICÂNCIA

TIPO PENAL – CIRCUNSTÂNCIAS. As circunstâncias do crime repercutem na fixação da pena. 
MEIO AMBIENTE – DANO – INSIGNIFICÂNCIA. A natureza do bem protegido – meio 
ambiente – afasta a construção jurisprudencial do crime de bagatela.
(RHC 116032, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 07/12/2020, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-292  DIVULG 14-12-2020  PUBLIC 15-12-2020)
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JULGADOS DO STJ

APLICAÇÃO DA LEI MARIA DA PENHA – IDADE DA VÍTIMA DO SEXO FEMININO -
 IRRELEVÂNCIA 

 

 

RECURSO ESPECIAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR, ESTUPRO TENTADO E 
AMEAÇA PERPETRADA DE PAI CONTRA FILHA. RELAÇÃO FAMILIAR. VÍTIMA 
DO SEXO FEMININO. IDADE IRRELEVANTE. LEI N. 11.343/2006. COMPETÊNCIA. 
JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. 

1. É descabida a preponderância de um fator meramente etário, para afastar a competência da vara 
especializada e a incidência do subsistema da Lei Maria da Pena, desconsiderando o que, na 
verdade, importa, é dizer, a violência praticada contra a mulher (de qualquer idade), no âmbito da 
unidade doméstica, da família ou em qualquer relação íntima de afeto. 
2. A Lei n. 11.340/2006 nada mais objetiva do que proteger vítimas em situação como a da 
ofendida, contra quem os abusos aconteceram no ambiente doméstico e decorreram da distorção 
sobre a relação familiar decorrente do pátrio poder, em que se pressupõe intimidade e afeto, além do 
fator essencial de ela ser mulher, elementos suficientes para atrair a competência da vara 
especializada em violência doméstica. 
3. A ideia de vulnerabilidade da vítima que passou a compor o nome do delito do art. 217-A do 
Código Penal tem o escopo de afastar relativizações da violência sexual contra vítimas nessas 
condições, entre elas as de idade inferior a 14 anos de idade, não se exigindo igual conceito para 
fins de atração do complexo normativo da Lei Maria da Penha. 
4. Na espécie, as condutas descritas na denúncia são claramente movidas pela relação patriarcal e 
misógina que o pai estabeleceu com a filha. O controle sobre o corpo da filha, a violação sexual 
violenta, ao argumento de que a amava, a dinâmica para fazer com que a vítima se sentisse culpada 
pelo rompimento das relações familiares, o descrédito da palavra da ofendida por sua própria 
genitora, todos esses fatores são próprios da estrutura da violência de gênero. 
5. O modus operandi adotado, independentemente da idade da ofendida - a qual é irrelevante para 
fins de atrair ou não a incidência da LMP e a competência especial -, releva o caráter especialíssimo 
do delito. 
6. Recurso especial provido para determinar o retorno do caso ao Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher. 

(REsp 1652968/MT, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
15/12/2020, DJe 18/12/2020) 
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ANPP - RESCISÃO - NECESSIDADE DE CONTRADITÓRIO 

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RESCISÃO. 
NECESSIDADE DE PARTICIPAÇÃO DA DEFESA. RESPEITO AOS PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1. O Supremo Tribunal Federal e o 
Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram 
a restringir sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal 
própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. 2. A Lei n. 13.964/2019, conhecida como "Pacote Anticrime", inseriu o art. 28-A, no 
Código de Processo Penal, que disciplina o instrumento de política criminal denominado Acordo de 
Não Persecução Penal. 3. Muito embora seja possível a rescisão do acordo de não persecução 
penal (§10 do art. 28-A do CPP), necessário, para preservação dos princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa, oportunizar à defesa a manifestação acerca do pedido formulado 
pelo Ministério Público. 4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
reconhecer a nulidade da decisão que rescindiu o acordo de não persecução penal, devendo outra ser 
proferida, intimando-se, previamente, a defesa do paciente, em respeito aos princípios 
constitucionais da ampla defesa e do contraditório. 

(HC 615.384-SP, STJ, 5ª Turma, DJ de 11.02.2021)  

 

 

LEI 13.491/17 - APLICAÇÃO IMEDIATA - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIMES DE TORTURA, DENUNCIAÇÃO 
CALUNIOSA, FALSO TESTEMUNHO E COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO 
SUPOSTAMENTE PRATICADOS POR POLICIAIS MILITARES CONTRA 
CIVIL. AMPLIAÇÃO DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR PELA LEI N. 
13.491/2017. INCIDÊNCIA IMEDIATA. POLICIAL DE FOLGA. IRRELEVÂNCIA. 
TORTURA EM TESE PRATICADA NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO. VÍTIMA SOB 
AUTORIDADE DO AGENTE DELITUOSO DENTRO DE QUARTEL MILITAR. 1. O 
presente conflito negativo de competência deve ser conhecido, por se tratar de incidente instaurado 
entre juízos vinculados a Tribunais distintos, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "d" da 
Constituição Federal – CF. 2. "A Lei 13.491/2017 (em vigor a partir de 16/10/2017) ampliou a 
competência da Justiça Militar, na medida em que doravante não são apenas os crimes que sejam 
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concomitantemente previstos no Código Penal Militar e na legislação penal comum que, em virtude 
do princípio da prevalência da lei especial sobre a lei geral, atrairão a competência da Justiça 
Militar. Passa a deslocar-se para a Justiça Castrense também qualquer crime contra civil previsto na 
Legislação Penal Comum (Código Penal e Leis Esparsas), desde que praticado por militar em 
serviço, ou no exercício da função. Inteligência da alínea 'c' do inciso II do art. 9º do CPM." (CC 
157.328/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 05/06/2018) 3. "A Terceira Seção do STJ, no julgamento do Conflito de Competência 
n. 161.898/MG, da relatoria do Ministro SEBASTIÃO REIS JUNIOR, DJe de 20/2/2019, firmou o 
entendimento de que a alteração de competência promovida pela Lei n. 13.491/2017 é de natureza 
processual, motivo pelo qual deve ser aplicada imediatamente aos processos em curso, mesmo que o 
fato tenha ocorrido antes da vigência da nova lei, como é o caso dos autos. Diante das alterações de 
direito material previstas na Lei n. 13.491/2017, caberá à Justiça Militar processar e julgar os crimes 
previstos na legislação penal comum, bem como aplicar os institutos típicos do direito penal e 
processual penal comum mais benéficos ao tempo do crime." (AgRg no CC 165.536/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 26/02/2020) 4. No caso 
em análise, embora um dos três policiais militares envolvidos encontrava-se de folga, o crime de 
tortura foi praticado em razão da função por ele exercida, submetendo a vítima, que estava sob a sua 
autoridade, a intenso sofrimento físico, em lugar sujeito à administração militar, qual seja, no 
quartel da Polícia Militar de Chapada Gaúcha/MG. Nesse contexto está caracterizado crime militar, 
nos termos do art. 9º , inciso "b" e "c" do Código Penal Militar. Precedente. 5. Conflito conhecido 
para declarar a competência do Juízo Auditor da Auditoria da 2ª Circunscrição Judiciária Militar do 
Estado de Minas Gerais, o suscitante. 

(Conflito de Competência nº 163.365/MG, STJ, 3ª Seção, unânime, Rel. Min. Joel Irlan Paciornik, 
julgado em 25.11.2020, publicado no DJ em 27.11.2020) 

APREENSÃO DE CELULAR – ANÁLISE DA AGENDA SEM ORDEM JUDICIAL - 
VALIDADE

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. USO DE DADOS CONTIDOS NA 
AGENDA TELEFÔNCIA SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. VALIDADE. SITUAÇÃO 
NÃO ALBERGADA PELO SIGILO TELEFÔNICO OU TELEMÁTICO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 1. A Corte de origem reconheceu a nulidade da prova obtida, haja vista 
que os policiais militares acessaram a agenda de contatos telefônicos existentes no celular de um 
dos réus. 2. "O aparelho celular configura-se, concomitantemente, como um objeto capaz de 
assegurar a portabilidade de registros e informações de conteúdo pessoal e receptáculo de 
tecnologias de informação (especialmente aplicativos), que faz o papel de concector entre o usuário 
e múltiplos veículos de informação e facilitadores" (Revista Brasileira de Ciências Criminais 2019 – 
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RBCrim nº 156, de autoria do Doutor Ricardo Jacobsen Gloeckner e da Mestre Daniela Dora 
Eilberg, pág. 359). 3. O inciso XII do art. 5º da Constituição veda o acesso a dados decorrentes de 
interceptação telefônica ou telemática, ainda que armazenados no aparelho celular, sem a 
correspondente autorização judicial. 4. No caso, como autorizado pelo Código de Processo Penal – 
CPP foi apreendido o telefone celular de um acusado e analisados os dados constantes da sua 
agenda telefônica, a qual não tem a garantia de proteção do sigilo telefônico ou de dados 
telemáticos, pois a agenda é uma das facilidades oferecidas pelos modernos aparelhos de 
smartphones a seus usuários. 5. Assim, deve ser reconhecida como válida a prova produzida com o 
acesso à agenda telefônica do recorrido, com o restabelecimento da sentença condenatória, 
determinando-se que a Corte a quo continue a apreciar a apelação. 6. Recurso especial provido.

(Recurso Especial nº 1.782.386/RJ, STJ, 5ª Turma, unânime, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, julgado 
em 15/12/2020, publicado no DJ em 18/12/2020)

APREENSÃO DE CELULAR – ANÁLISE DE MENSAGEM DO WHATSAPP, SMS E 
FOTOGRAFIAS SEM ORDEM JUDICIAL - NULIDADE

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 157, DO CPP. 
ACESSO AOS DADOS ARMAZENADOS EM TELEFONE CELULAR DURANTE A 
PRISÃO EM FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. NULIDADE DA 
PROVA. DESENTRAMENTO. I - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de considerar ilícita a prova obtida diretamente dos dados constantes de aparelho celular - 
envio e/ou recebimento de mensagens de texto SMS, conversas por meio de programas ou 
aplicativos (WhatsApp), mensagens enviadas e/ou recebidas por meio de correio eletrônico, 
fotografias - por dizerem respeito à intimidade e à vida privada do indivíduo, nos termos em que 
previsto no inciso X do art. 5º da Constituição Federal, decorrentes de flagrante, sem prévia 
autorização judicial. Precedentes. II - A obtenção de fotografia no celular do acusado se deu em 
violação de normas constitucionais e legais, a revelar a inadmissibilidade da prova, nos termos do 
art. 157, do Código de Processo Penal - CPP, de forma que, devem ser desentranhadas dos autos. 
Agravo regimental desprovido. 
(Agravo Regimental no Embargos de Declaração no Recurso Especial nº 1.842.062/RS, STJ, 5ª 
Turma, unânime, Rel. Min. Félix Fischer, julgado em 15/12/2020, publicado no DJ em 18/12/2020.)
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RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO – NULIDADE – INOBSERVADO O ART. 226 DO 
CPP

HABEAS CORPUS. ROUBO. CORRUPÇÃO DE MENORES. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO NÃO CONFIRMADO EM JUÍZO. CONDENAÇÃO FUNDADA 
EXCLUSIVAMENTE EM RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO. 1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é 
possível a utilização das provas colhidas durante a fase inquisitiva - reconhecimento fotográfico - 
para embasar a condenação, desde que corroboradas por outras provas colhidas em Juízo. 2. A 
prova utilizada para fundamentar a condenação do Paciente - reconhecimento fotográfico em sede 
policial - é de extrema fragilidade, haja vista a inobservância das recomendações legais dispostas no 
art. 226 do Código de Processo Penal. 3. Hipótese em que a condenação se fundou unicamente no 
reconhecimento fotográfico realizado de maneira inadequada na fase inquisitorial e não confirmado 
pelas vítimas no âmbito judicial, verificando-se manifesta ilegalidade. 4. Nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, O reconhecimento de pessoas deve, portanto, observar o 
procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem 
garantia mínima para quem se vê na condição de suspeito da prática de um crime, não se tratando, 
como se tem compreendido, de "mera recomendação" do legislador. Em verdade, a inobservância 
de tal procedimento enseja a nulidade da prova e, portanto, não pode servir de lastro para sua 
condenação, ainda que confirmado, em juízo, o ato realizado na fase inquisitorial, a menos que 
outras provas, por si mesmas, conduzam o magistrado a convencer-se acerca da autoria delitiva. 
Nada obsta, ressalve-se, que o juiz realize, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que 
observado o devido procedimento probatório. (HC 598.886/SC, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2020, DJe 18/12/2020) 5. Ordem 
concedida para, com fundamento no artigo 386, inciso VII, do CPP, absolver o paciente 
JEFFERSON DA SILVA NOGUEIRA, nos autos n. 0009064-81.2019.8.19.0028, da 2ª Vara 
Criminal da Comarca de Macaé - RJ, da prática dos crimes previstos no art. 157, § 2º, incisos I, II e 
V do Código Penal e no art. 244-B da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

(Habeas Corpus nº 631.706/RJ, STJ, 6ª Turma, unânime, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 
09/02/2021, publicado no DJ em 18/02/2021) 

VENDA DE APARELHO PARA DESBLOQUEIO CLANDESTINO DE SINAL DE TV POR 
ASSINATURA – COMPETÊNCIA – JUSTIÇA FEDERAL

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL PENAL. VENDA DE APARELHOS 
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PARA DESBLOQUEIO CLANDESTINO DE SINAL DE TELEVISÃO POR ASSINATURA. 
MONTAGEM E CERTIFICAÇÃO REGULADOS PELA ANATEL. CONDUTA 
TIPIFICADA, EM TESE, NO ART. 183, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 9.472/1997. 
SERVIÇO DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. CONFLITO 
CONHECIDO PARA DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITANTE. 1. A Sexta 
Turma desta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial n. 1.838.056/RJ, de minha 
Relatoria, em sintonia com precedente do Supremo Tribunal Federal, entendeu que a captação 
clandestina de sinal de televisão por assinatura não pode ser equiparada ao furto de energia elétrica, 
tipificado no art. 155, § 3.º, do Código Penal, pela vedação à analogia in malam partem. 2. Os 
equipamentos utilizados na prestação dos serviços de telecomunicações estão sujeitos à fiscalização 
e certificação pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, segundo previsto do art. 19, 
incisos XII e XIII, da Lei n. 9.472/1997, podendo tais objetos, inclusive, ser alvo de busca e 
apreensão por parte da referida Agência, segundo autorização contida no inciso XV, do mesmo 
artigo. Sendo assim, a montagem e comercialização de aparelhos em desacordo com as regras 
estabelecidas pelo mencionado Órgão caracteriza ofensa ao serviço por ela regulado e fiscalizado. 3. 
A conduta investigada, de venda de aparelhos para desbloqueio clandestino de sinal de televisão por 
assinatura, configura, em tese, o crime do art. 183, parágrafo único, da Lei n.º 9.472/1997. 4. 
Havendo, em tese, a prática de crime contra as telecomunicações, tipificado na Lei n. 9.472/1997, 
está configurada a competência da Justiça Federal, por haver lesão a serviço da União, nos termos 
do art. 21, inciso XII, alínea a, c.c. o art. 109, inciso IV, da Constituição da República. 5. Conflito 
conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 7.ª Vara Criminal de São Paulo – SJ/SP, o 
Suscitante.
(Conflito de Competência nº 173.968/SP, STJ, 3ª Seção, unânime, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado 
em 09/12/2020, publicado no DJ em 18/12/2020)
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JULGADOS DO TJCE 

PRISÃO PREVENTIVA – RECONHECIMENTO DE AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE – SOLTURA IMEDIATA?

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ARTS. 33, CAPUT, E 35, CAPUT 
DA LEI Nº 11.343/2006. PRISÃO PREVENTIVA. PLEITO DE SOLTURA. 1. TESE DE 
ILEGALIDADE DA PRISÃO EM RAZÃO DO NÃO CUMPRIMENTO DE ALVARÁ DE 
SOLTURA. DESCABIMENTO. A SOLTURA DEIXOU DE SER REALIZADA EM 
VIRTUDE DE O PACIENTE POSSUIR PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA EM 
OUTRO PROCESSO RELATIVO A FATOS DISTINTOS. 2. TESE DE EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 
52 DO STJ. ADEMAIS, NÃO VERIFICADA DESÍDIA IMPUTÁVEL AO ESTADO-JUIZ. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. ANÁLISE GLOBAL 
DOS PRAZOS. DEFESA DEMOROU A APRESENTAR ALEGAÇÕES FINAIS, 
CONTRIBUINDO PARA O ELASTECIMENTO DO FEITO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 64 DO STJ. JUÍZO DE ORIGEM VEM ADOTANDO AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS 
PARA A PROPULSÃO DO FEITO, TENDO INCLUSIVE SENTENCIADO EM DATA 
RECENTE. 3. TESE DE CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA E AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS PREVISTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. DESCABIMENTO. 
TODAVIA, RECONHECEU-SE A AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE ENTRE OS 
FATOS DELITUOSOS OCORRIDOS EM 2018 E A ATUAL DECRETAÇÃO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. PORÉM, O RECONHECIMENTO DE AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE NÃO IMPLICA NA IMEDIATA SOLTURA DO PACIENTE. 
APLICAÇÃO DO PRINCIPIO DA PROIBIÇÃO DA PROTEÇÃO DEFICIENTE POR 
PARTE DO ESTADO. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PACIENTE QUE JÁ POSSUI 
CONDENAÇÃO PROVISÓRIA POR DELITO SEMELHANTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 52 DO TJCE. 4. DESRESPEITO À RECOMENDAÇÃO Nº 62/2020 DO CNJ. 
INEXISTÊNCIA. PACIENTE QUE, EMBORA SEJA ACOMETIDO POR 
ENFERMIDADES, COMO A HIPERTENSÃO, NÃO COMPROVOU NÃO ESTAR 
RECEBENDO A ASSISTÊNCIA DE SAÚDE ADEQUADA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. Ordem conhecida e denegada. ACÓRDÃO Vistos, relatados e 
discutidos estes autos de habeas corpus nº 0620118-71.2021.8.06.0000, impetrado por Micaeli 
Maria Campos Maciel e Ítalo de Sousa Barbosa, em favor de Francisco Cleiton da Silva, contra ato 
do Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Senador Pompeu. Acordam os 
Desembargadores integrantes da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por 
unanimidade, em conhecer da presente ordem para denegar-lhe provimento, nos termos do voto da 
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eminente Relatora. Fortaleza, 24 de fevereiro de 2021. DESEMBARGADORA FRANCISCA 
ADELINEIDE VIANA Relatora 

(Relator (a): FRANCISCA ADELINEIDE VIANA; Comarca: N/A; Órgão julgador: N/A; Data do 
julgamento: 24/02/2021; Data de registro: 24/02/2021)


